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Pregão Eletrônico nº 90002/2025 Data de Abertura: 10/04/2025 às 09:00h
Sítio: https://www.gov.br/compras/pt-br

Processo nº 1001012.000002/2025-24 UASG: 928494  - CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO DA DÉCIMA REGIÃO - CRN-10
Objeto
Aquisição, sob a forma de Pregão Eletrônico, de equipamentos de climatização, ar-condicionado do tipo Split Inverter e Multi-Split, exaustores e caixa de ventilação, com entrega no endereço do Conselho Regional de
Nutrição 10ª Região – CRN-10, a saber: Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, CEP: 88070-000, Canto, Estreito, Florianópolis – SC.
Critério de Julgamento
Menor preço
Valor Global Estimado da Contratação
R$ 92.417,49 (noventa e dois mil quatrocentos e dezessete reais e quarenta e nove centavos).

Registro de Preço? Instrumento Contratual Garantia do Objeto Forma de Adjudicação
Não Termo de Contrato Sim* MENOR VALOR GLOBAL DO GRUPO

*O detalhamento das garantias estão estabelecidas nos itens 5 e 11 do Termo de Referência.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO **
Requisitos Básicos:
- Sicaf ou documentos equivalentes;
- Habilitação Jurídica;
- Regularidade Fiscal e Trabalhista;
- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal;
- Qualificação Econômico-Financeira;
- Certidão do Conselho Nacional de Justiça – CNJ;
- Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos – TCU;
- Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
- Certidão do Cadastro Nacional e Empresas Punidas – CNEP;

Requisitos Específicos:
- Qualificação Técnica - Atestado de Capacidade Técnica (Subitem 6.8.3 do TR);
- Declarações (Anexos IV a X do TR); e
- Outros documentos, sendo necessária a leitura integral do Edital.
 
 
 
 
 
 

** O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação devem ser consultados nos itens 7 deste Aviso e item 6 do TR.
Exclusiva ME/EPP? Reserva de Cota ME/EPP? Amostra/Demonstração? Decreto nº 7.174/2010?

Não Não Não Não
Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações Publicações e Acompanhamentos

Até 07/04/2025 para o endereço: licitacao@crn10.org.br Sitio: https://www.gov.br/compras/pt-br selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG "928494"; e
No Portal da Transparência do CRN-10 - Menu “Licitações – Editais – 2025”.

Observações Gerais:

A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO.
O licitante que não cumprir as exigências estabelecidas no Edital está sujeita às penalidades descritas do item 10 deste Edital.

ANEXOS:

ANEXO I – Termo de Referência;
Apêndice I do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;
Apêndice II do Anexo I – Memorial Descritivo;
Apêndice III do Anexo I – Regimento Interno do Condomínio;
ANEXO II –  Modelo de Proposta de Preço;
ANEXO III – Minuta de Contrato;
ANEXO IV – Declaração de Conhecimento das Informações;
ANEXO V – Declaração de que Cumpre as Exigências de Habilitação;
ANEXO VI – Declaração Relativa ao Trabalho de Menores;
ANEXO VII – Declaração de Inexistência de Impedimento para Licitar e Contratar;
ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento ao Disposto no Art. 12 da Lei 14.133/2021;
ANEXO IX – Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
ANEXO X –  Declaração que cumpre o Art. 63 § 1º da Lei 14.133/2021.

O CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO DA 10ª REGIÃO (CRN-10), UASG 928494, sediado(a) Rua General Eurico Gaspar Dutra, 1459, salas 1001 a 1011, bairro Estreito, na cidade de Florianópolis/SC, CEP
88070-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma Eletrônica, com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e Anexos.
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1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição, sob a forma de Pregão Eletrônico, de equipamentos de climatização, ar-condicionado do tipo Split Inverter e Multi-Split, exaustores e caixa de
ventilação, com entrega no endereço do Conselho Regional de Nutrição 10ª Região – CRN-10, a saber: Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, CEP: 88070-000, Canto, Estreito,
Florianópolis – SC. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação  será em 01 (um) grupo, formado  por 08 (oito) itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que
o compõem.

1.3. Não será aceito valor acima do valor estimado unitário e global, para os itens que compõem o grupo.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://sei.cfn.org.br/sei/licitacao@crn10.org.br
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://crn-sc.implanta.net.br/portaltransparencia/iframes/#publico/Conteudos?id=40db3ce7-ab06-49a5-9574-556e043e42e1
http://www.gov.br/compras),%20por%20meio%20de%20certificado%20digital%20conferido%20pela%20infraestrura%20de%20chave%20p%C3%BAblicas%20Brasileira-%20ICP-%20Brasil.


2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

2.6. Não poderão disputar desta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

2.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ela necessários;

2.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.8.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os subitens 2.8.4 e 2.8.5 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos subitens 2.6.4 e 2.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o subitem 2.6.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui, em cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
3.5.1.                de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
3.5.2.                que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
3.5.3.               de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso  II do art. 3º da referida lei;
3.5.4.               cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
3.5.5.               cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da
referida lei;
3.5.6.               constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
3.5.7.               que participe do capital de outra pessoa jurídica;
3.5.8.              que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
3.5.9.               resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
3.5.10.             constituída sob a forma de sociedade por ações.
3.5.11.             cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os subitens 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O  valor final mínimo  parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema.

3.12. valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da  licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 



3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário dos itens e global expresso em Reais (R$), sendo que após a negociação deverá ser apresentada a Proposta de Preço (Anexo II do Edital),  devidamente preenchida com os
valores individuais;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam ao licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses. 
4.5.1.            No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência;

4.12. O  descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo   Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes   públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará  campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

5.5. O critério de julgamento será o menor preço global do grupo.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto

5.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1.              A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
5.11.2.                    A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3.              Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação .
5.11.4.              Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o , auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.5.              Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
5.18.1.              Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.18.1.1            disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.19.1.2            avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;
5.18.1.3            desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.18.1.4            desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.18.2.              Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.18.2.1           empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.18.2.2           empresas brasileiras;
5.18.2.3           empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.18.2.4           empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados,
vedado qualquer outro processo.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21. A negociação de que se trata o subitem 5.20, poderá ser feita com os demais  licitantes , seguindo a ordem de classificação  inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado , mesmo
após a negociação, for desclassificado por  em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela administração.

5.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexados aos autos do processo licitatório.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.24. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance  ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados .

5.25. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir da solicitação fundamentada feita no chat  pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.26. Após a negociação do  preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da a proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 2.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União - CGU (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência,
o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.
6.4.1.                Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação
da margem de preferência.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:

6.7.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.
63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas. 

7.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.8.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.9. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de, no mínimo, 02 (duas) horas
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

7.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

7.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto   no subitem 7.9.1.

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.
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7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8. DO TERMO DE CONTRATO
8.1.                   Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente
8.2.                 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, por meio eletrônico (SEI), sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
8.3.                   O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
8.3.1.                referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
8.3.2.                a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e Anexos;
8.3.3.                a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.
8.4.                   Os prazos dos itens 8.2 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
8.5.                   O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
8.6.               Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
8.6.1.                A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo e do sistema não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal da Transparência do sítio eletrônico http://www.crn10.org.br., na aba Licitações > Editais e Resultados
> 2025.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

10.1.5. fraudar a licitação;

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial   quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com lei;

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.3.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da comunicação oficial.

10.3.7. Para as infrações previstas nos subitens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 1% a 15%  do valor do contrato licitado.

10.3.8. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 20% a 30%  do valor do contrato licitado. 

10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar, contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
10.1.4,  10.1.5,  10.1.6,  10.1.7 e  10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens  10.1.1,  10.1.2 e  10.1.3    que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.cfn.org.br./


10.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no subitem 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas  que pretenda produzir.

10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,  multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10.14. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

10.15. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento e avisos  será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacao@crn10.org.br

11.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata/relatório da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico do CRN-10, no portal da transparência, aba Licitações >
Editais e Resultados > 2025.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I – Termo de Referência

12.11.2. Apêndice I do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

12.11.3. Apêndice II do Anexo II – Memorial Descritivo

12.11.4. Apêndice III do Anexo III – Regimento Interno do Condomínio

12.11.5. ANEXO II –  Modelo de Proposta de Preço

12.11.6. ANEXO III – Minuta de Contrato

12.11.7. ANEXO IV – Declaração de Conhecimento das Informações

12.11.8. ANEXO V – Declaração de que Cumpre as Exigências de Habilitação

12.11.9. ANEXO VI – Declaração Relativa ao Trabalho de Menores

12.11.10. ANEXO VII – Declaração de Inexistência de Impedimento para Licitar e Contratar

12.11.11. ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento ao Disposto no Art. 12 da Lei 14.133/2021

12.11.12. ANEXO IX – Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

12.11.13. ANEXO X –  Declaração que cumpre o Art. 63 § 1º da Lei 14.133/2021

 

Florianópolis , 28 de março de 2025

 

Referência: Processo nº 1001012.000002/2025-24 SEI nº 1929350

mailto:licitacao@cfn.org.br
https://crn-sc.implanta.net.br/portaltransparencia/#publico/Conteudos?id=1d282ae0-0762-43ad-817f-2f58ec2cde09


CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO 10ª REGIÃO
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo SEI nº 1001012.000002/2025-24

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência (TR) foi precedido do Documento de Formalização de Demanda (DFD) e Estudo Técnico Preliminar (ETP), e atende plenamente aos ditames da Lei 14.133/2021 e
outras leis vigentes e pertinentes ao objeto a ser contratado.

1.2. Este Termo de Referência tem como objetivo formalizar os procedimentos necessários para a aquisição dos equipamentos de climatização para a futura sede do Conselho Regional de Nutrição da
10ª Região (CRN-10), localizada na Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, Canto, Estreito, Florianópolis – SC. A mudança para o novo endereço está condicionada à finalização das
adequações, incluindo a instalação do sistema de climatização, a fim de proporcionar conforto térmico e eficiência energética para a sede.

2. REQUISITANTE

2.1. Órgão Interessado: Conselho Regional de Nutrição 10ª Região – CRN-10

2.2. Área Interessada: Administrativo.

2.3. Endereço: Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, CEP: 88070-000, Canto, Estreito, Florianópolis – SC.

3. OBJETO

3.1. Aquisição, sob a forma de Pregão Eletrônico, de equipamentos de climatização, ar-condicionado do tipo Split Inverter e Multi-Split, exaustores e caixa de ventilação, com entrega no endereço do
Conselho Regional de Nutrição 10ª Região – CRN-10, a saber: Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, CEP: 88070-000, Canto, Estreito, Florianópolis – SC.

3.2. Considerando as especificações contidas no Documento de Formalização de Demanda, os itens serão distribuídos através de GRUPO ÚNICO.

3.3. Os modelos dos equipamentos deverão ser definidos considerando a estrutura disponibilizada pelo Conselho.

3.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço do global do GRUPO, respeitados os valores máximos unitários para cada item, conforme tabela abaixo:

GRUPO I
ITEM  DESCRIÇÃO  Potência (BTU)  QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL DO ITEM

1  
Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 12.000 BTU, Tensão: 220 V,
Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1 ANO ou
conforme fabricante.

12.000 BTU 2 R$ 2.465,97 R$ 4.931,94

2 
Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 18.000 BTU, Tensão: 220 V,
Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto sem fio/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1
ANO ou conforme fabricante.

18.000 BTU 3 R$ 3.648,80 R$ 10.946,40

3 
Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 36.000 BTU, Tensão: 220 V,
Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto sem fio/Ciclo Reverso (Quente/Frio) , Selo Procel A , Garantia: 1
ANO ou conforme fabricante.

36.000 BTU 4 R$ 8.198,17 R$ 32.792,68

4 
Aparelho Ar Condicionado Tipo MULTI SPLIT: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Inverter , Capacidade Refrigeração: 36.000 BTU, 3 x 9.000
Btu + 1 x 18.000 Btu/h. Tensão: 220 V, Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto/Ciclo Reverso
(Quente/Frio), Selo Procel A , Garantia: 1 ANO ou conforme fabricante.

36.000 BTU (3 x
9.000 BTU + 1 x

18.000 BTU)
1 R$ 17.811,80 R$ 17.811,80

5
Aparelho Ar Condicionado Tipo MULTI SPLIT: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Inverter , Capacidade Refrigeração: 48.000 BTU, 4 x 9.000
Btu + 1 x 12.000 Btu/h. Tensão: 220 V, Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto/Ciclo Reverso
(Quente/Frio), Selo Procel A , Garantia: 1 ANO ou conforme fabricante.

48.000 BTU (4 x
9.000 BTU + 1 x

12.000 BTU)
1 R$ 22.985,27 R$ 22.985,27

6 Exaustor Axial em linha turbo 100 mm 220 v - branco - 5 R$ 364,90 R$ 1.824,50
7 Exaustor Axial em linha turbo 200 mm 220 v - branco - 1 R$ 364,90 R$ 364,90
8 Caixa de ventilação para forro vazão mínima de 1790m³/h, pressão 44mmca. Com filtro G4. - 1 R$ 760,00 R$ 760,00

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 92.417,49 (noventa e dois mil quatrocentos e dezessete reais e quarenta e nove centavos)

3.5. A especificação completa dos itens estão descritas no item 5 deste Termo de Referência.

3.6. Os licitantes deverão apresentar proposta para o GRUPO contendo todos os itens, respeitados os valores máximos unitários para cada item.

3.7. É vedada a apresentação de propostas com quantitativos inferiores aos previstos neste documento. 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A futura sede do Conselho Regional de Nutrição da 10ª Região (CRN-10) não conta com um sistema de climatização adequado, sendo fundamental a instalação de um sistema eficiente e com baixo
custo operacional.

4.2. A climatização adequada dos ambientes é essencial para garantir condições de trabalho adequadas, conforto térmico e qualidade do ar, favorecendo o desempenho das atividades institucionais.

4.3. Dentre as alternativas analisadas, a escolha pelos equipamentos Split Inverter e Multi-Split se justifica conforme Estudo Técnico Preliminar.

4.4. Agrupamento de itens.

4.4.1. O agrupamento de itens por grupo se faz necessário por razões de eficiência administrativa, visando otimizar recursos e reduzir custos para a administração pública.

4.4.2. As razões para o agrupamento de itens são as seguintes:

4.4.2.1. Economia de Escala: Ao agrupar itens similares ou relacionados, é possível obter economias de escala na contratação, beneficiando-se de preços e condições mais vantajosas em
decorrência da aquisição em maior volume.

4.4.2.2. Simplificação do Processo: O agrupamento de itens facilita a condução do processo licitatório, reduzindo a complexidade e o tempo necessário para avaliação e análise das propostas,
bem como para celebração dos contratos.

4.4.2.3. Melhoria da Eficiência Operacional: O agrupamento de itens permite uma melhor coordenação integração das atividades relacionadas aos bens/serviços contratados, possibilitando
uma gestão mais eficiente e eficaz dos recursos.

4.4.2.4.  Simplificação da Gestão Contratual:  O agrupamento de itens facilita a gestão dos contratos, uma vez que é possível estabelecer critérios e condições uniformes para os itens
agrupados, reduzindo a necessidade de gerenciamento individualizado.

4.4.2.5 Uniformidade e Compatibilidade Técnica: A aquisição em lote único assegura que todos os aparelhos adquiridos tenham as mesmas especificações técnicas, garantindo uniformidade
na operação e facilitando futuras manutenções.

4.4.3. Sendo assim, não será permitido o parcelamento da solução, pois entende-se mais vantajoso para o CRN-10, sob aspectos técnicos e econômicos.

5. CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

5.1. A solução contratada deverá atender aos seguintes requisitos para todos os itens:

5.1.1.  Equipamentos novos, sem uso e com prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento provisório, contra defeitos e/ou vício do produto ou do serviço.
Prevalecerá a garantia por tempo superior, na hipótese de o fabricante oferecer prazo superior ao exigido neste TR.

5.1.2. Eficiência energética comprovada com selo Procel A;

5.1.3. Compatibilidade com a infraestrutura elétrica do prédio onde esta localizado a nova sede do CRN-10;

5.1.4. Os equipamentos devem priorizar a eficiência energética, com baixa emissão de gases prejudiciais ao meio ambiente. A utilização de fluidos refrigerantes ecológicos como o R-410A ou R-32.

5.2. Os equipamentos a serem adquiridos devem atender aos seguintes requisitos técnicos mínimos:

5.3. Padronização dos Equipamentos:

5.3.1. Com o objetivo de garantir a uniformidade, a compatibilidade técnica e a eficiência operacional, os aparelhos de ar-condicionado deverão ser fornecidos conforme as especificações a seguir:



5.3.1.1. Padronização por Capacidade Térmica para os itens 1 a 5 (BTUs): Todos os conjuntos de itens, dos aparelhos de ar-condicionado de mesma capacidade térmica (BTUs), devem ser da mesma
marca/modelo. As capacidades térmicas a serem adquiridas são:

1. 12.000 BTU - 2 unidades; mesma marca/modelo
2. 18.000 BTUs - 3 unidades; mesma marca/modelo
3. 36.000 BTUs - 4 unidades; mesma marca/modelo
4. 36.000 Btu/h, (3 x 9.000 Btu + 1 x 18.000 Btu/h) - 1 unidade; mesma marca/modelo
5. 48.000 Btu/h, (4 x 9.000 Btu + 1 x 12.000 Btu/h) - 1 unidade. mesma marca/modelo

5.3.2. Unidade de Fornecimento: Não será aceita a entrega de aparelhos de marcas ou modelos diferentes dentro da mesma capacidade térmica de um mesmo conjunto de itens: 1, 2, 3, 4, e 5, visando
assegurar a padronização dos equipamentos por itens.

5.3.3.  Objetivo:  A exigência de padronização busca assegurar a compatibilidade dos aparelhos, facilitando a instalação, a manutenção e a operação dos equipamentos, além de otimizar a gestão
contratual e reduzir a variedade de componentes, garantindo a uniformidade nos serviços de assistência técnica.

5.2.1. Item 1: Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split Hi-Wall (PAREDE)

Modelo: Split Inverter

Capacidade de Refrigeração: 12.000 BTU

Tensão: 220 V

Frequência: 60 HZ

Características Adicionais: Controle Remoto, Ciclo Reverso (Quente/Frio), Selo Procel A

Garantia: Mínimo 1 ano ou conforme fabricante

Quantidade: 2 unidades

5.2.2. Item 2: Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split Hi-Wall (PAREDE)

Modelo: Split Inverter

Capacidade de Refrigeração: 18.000 BTU

Tensão: 220 V

Frequência: 60 HZ

Características Adicionais: Controle Remoto sem fio, Ciclo Reverso (Quente/Frio), Selo Procel A

Garantia: Mínimo 1 ano ou conforme fabricante

Quantidade: 3 unidades

5.2.3. Item 3: Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split Hi-Wall (PAREDE)

Modelo: Split Inverter

Capacidade de Refrigeração: 36.000 BTU

Tensão: 220 V

Frequência: 60 HZ

Características Adicionais: Controle Remoto sem fio, Ciclo Reverso (Quente/Frio), Selo Procel A

Garantia: Mínimo 1 ano ou conforme fabricante

Quantidade: 4 unidades

5.2.4.  Item 4: Aparelho Ar Condicionado Tipo: MULTI SPLIT Hi-Wall (PAREDE).

Modelo: Multi Split Inverter

Capacidade de Refrigeração: 36.000 BTU (3 x 9.000 BTU + 1 x 18.000 BTU).

Tensão: 220 V

Características Adicionais: Controle Remoto sem fio, Ciclo Reverso (Quente/Frio), Desumidificação, Filtro, Selo Procel A

Garantia: Mínimo 1 ano ou conforme fabricante

Quantidade: 1 unidade

5.2.5.  Item 5: Aparelho Ar Condicionado Tipo: MULTI SPLIT Hi-Wall (PAREDE).

Modelo: Multi Split Inverter

Capacidade de Refrigeração: 48.000 BTU (4 x 9.000 BTU + 1 x 12.000 BTU).

Tensão: 220 V

Características Adicionais: Controle Remoto sem fio, Ciclo Reverso (Quente/Frio), Desumidificação, Filtro, Selo Procel A

Garantia: Mínimo 1 ano ou conforme fabricante

Quantidade: 1 unidade

5.2.6.  Item 6: Exaustor Axial em linha turbo 100 mm 220 v - branco

Garantia: Mínimo 1 ano ou conforme fabricante

Quantidade: 5 unidades

5.2.7.  Item 7: Exaustor Axial em linha turbo 200 mm 220 v - branco

Garantia: Mínimo 1 ano ou conforme fabricante

Quantidade: 1 unidade

5.2.8.  Item 8: Caixa de ventilação para forro

Características Adicionais: vazão mínima de 1790m³/h, pressão 44mmca. Com filtro G4.

Garantia: Mínimo 1 ano ou conforme fabricante

Quantidade: 1 unidade

5.3. Endereço: Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, CEP: 88070-000, Canto, Estreito, Florianópolis – SC.

5.4. Prazo máximo para entrega é de 30 (trinta) dias corridos, sendo a entrega agendada.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

6.1. A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira, previstos na Lei nº 14.133/21 e atender o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal.

6.1.1. Para atendimento dos requisitos de qualificação técnica, o licitante deverá apresentar Atestado(s) que comprove(m) a prestação do serviço objeto deste Edital, para órgão ou entidade da
Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou, ainda, para empresas privadas, contendo minimamente as informações abaixo:

6.1.1.1. Os atestados deverão conter, minimamente, os dados do emissor (Razão Social, CNPJ), o período da prestação dos serviços e a assinatura do responsável pela emissão do mesmo.



6.1.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

6.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas na IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de
2010, na Lei 14.133/21 e na Cartilha da Câmara Nacional de Sustentabilidade DECOR/CGU/AGU (Cartilha CNS)  no que couber.

6.3. O critério de aceitação da proposta será o menor valor total do GRUPO (contendo todos os itens), respeitados os valores máximos determinados pela Administração.

6.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de pregão eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

6.5. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao
cumprimento das especificações do objeto.

6.6. A proposta deverá ser apresentada no modelo do Anexo II.

6.7. Para fins de análise técnica da proposta, pelo setor requisitante, o licitante classificado deverá comprovar as especificações técnicas do item, sob pena de recusa da proposta.

6.8. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

6.8.1. Habilitação Jurídica:

6.8.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

6.8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br

6.8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.8.1.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.8.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

6.8.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

6.8.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.8.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751,de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.8.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.8.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.8.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.8.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

6.8.3. Habilitação Técnica:

6.8.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços e bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

6.8.3.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

6.8.4. Qualificação Econômico-Financeira:

6.8.4.1.  certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

6.8.4.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

6.8.4.3. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

6.8.4.4. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

6.8.4.5. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

6.8.4.6. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

a) LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

b) SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

c) LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

6.8.4.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

7. DA EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1. O prazo máximo para entrega do objeto é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho, a ser emitida pela Coordenação Administrativa.

7.2. A entrega deverá ser agendada, contendo o dia e período, sendo em dias úteis na sede do CRN-10, situada na Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, CEP: 88070-000, Canto,
Estreito, Florianópolis – SC., no horário de expediente, das 09:00h às 17:00h, com a apresentação da correspondente Nota Fiscal, no prazo e quantidades indicadas neste Termo de Referência.

7.2.1.  Os horários e dias de entrega dos equipamentos estão sujeitos às disposições do Regimento Interno do condomínio, anexo do Edital, o descumprimento do regimento interno poderá
gerar penalidades e o fornecedor arcará com o pagamento.

7.3. A entrega do objeto deverá ser acompanhada pelo fiscal e suplente do contrato, através de servidor designado.

7.4. Os equipamentos serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.6. Os equipamentos serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

7.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7.9. Os produtos fornecidos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990);

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. Será designado pela Diretoria e/ou Coordenação Administrativa do CRN-10 os colaboradores dos seus quadros para exercer a gestão e a fiscalização do contrato que decorrerem deste documento. 

9. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

9.1. Os pagamentos serão realizados através de boleto bancário ou depósito em conta corrente até 20 (vinte) dias corridos após a o recebimento definitivo dos materiais, mediante a apresentação da
Nota Fiscal.​

9.1.1. Constatada qualquer divergência ou irregularidade na documentação, esta será devolvida à Contratada para as devidas providências;

9.1.2. As notas fiscais deverão ser emitidas conforme as determinações da legislação vigente.

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/cartilha-como-inerir-criterios-de-sustentabilidade-nas-contratacoes-publicas.pdf


9.2. Será realizada a retenção dos tributos para pagamento direto aos órgãos competentes, conforme a legislação pertinente, com exceção das empresas optantes do Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.

9.3. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação regular em relação à Fazenda Federal, ao INSS e ao FGTS, apresentados em atendimento às exigências de
habilitação, es verem com a validade expirada o pagamento ficará retido até a efetiva apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade.

10. DOS VALORES ESTIMADOS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1. Para a contratação do objeto deste Termo de Referência, o valor máximo admitido para cada item é o descrito na tabela abaixo:

GRUPO I
ITEM  DESCRIÇÃO  Potência (BTU)  QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL DO ITEM

1  
Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 12.000 BTU, Tensão: 220 V,
Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1 ANO ou
conforme fabricante.

12.000 BTU 2 R$ 2.465,97 R$ 4.931,94

2 
Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 18.000 BTU, Tensão: 220 V,
Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto sem fio/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1
ANO ou conforme fabricante.

18.000 BTU 3 R$ 3.648,80 R$ 10.946,40

3 
Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 36.000 BTU, Tensão: 220 V,
Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto sem fio/Ciclo Reverso (Quente/Frio) , Selo Procel A , Garantia: 1
ANO ou conforme fabricante.

36.000 BTU 4 R$ 8.198,17 R$ 32.792,68

4 
Aparelho Ar Condicionado Tipo MULTI SPLIT: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Inverter , Capacidade Refrigeração: 36.000 BTU, 3 x 9.000
Btu + 1 x 18.000 Btu/h. Tensão: 220 V, Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto/Ciclo Reverso
(Quente/Frio), Selo Procel A , Garantia: 1 ANO ou conforme fabricante.

36.000 BTU (3 x
9.000 BTU + 1 x

18.000 BTU)
1 R$ 17.811,80 R$ 17.811,80

5
Aparelho Ar Condicionado Tipo MULTI SPLIT: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Inverter , Capacidade Refrigeração: 48.000 BTU, 4 x 9.000
Btu + 1 x 12.000 Btu/h. Tensão: 220 V, Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto/Ciclo Reverso
(Quente/Frio), Selo Procel A , Garantia: 1 ANO ou conforme fabricante.

48.000 BTU (4 x
9.000 BTU + 1 x

12.000 BTU)
1 R$ 22.985,27 R$ 22.985,27

6 Exaustor Axial em linha turbo 100 mm 220 v - branco - 5 R$ 364,90 R$ 1.824,50
7 Exaustor Axial em linha turbo 200 mm 220 v - branco - 1 R$ 364,90 R$ 364,90
8 Caixa de ventilação para forro vazão mínima de 1790m³/h, pressão 44mmca. Com filtro G4. - 1 R$ 760,00 R$ 760,00

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 92.417,49 (noventa e dois mil quatrocentos e dezessete reais e quarenta e nove centavos)

10.2. O valor estimado da contratação foi baseado em pesquisas de mercado e em consultas ao Painel de Preços do Governo Federal, considerando valores médios praticados para equipamentos com as
especificações exigidas no período de 1 ano, conforme §1º, inciso II do Art. 23 da Lei 14.133/2021.

10.3. Os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação que se seguir à licitação, correrão à conta da dotação orçamentária do CRN-10 para o exercício de 2025, sob as Rubricas: nº
6.2.2.1.1.02.01.03.002 - Máquinas e Equipamentos.

11. DAS GARANTIAS

11.1. Os equipamentos deverão possuir as garantias abaixo listadas:

11.1.1. Prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento provisório, contra defeitos e/ou vício do produto ou do serviço.

11.1.2. Prevalecerá a garantia por tempo superior, na hipótese de o fabricante oferecer prazo superior ao exigido neste TR.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

12.2. Sustar qualquer fornecimento que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida for necessária.

12.3. Aplicar as penalidades previstas, na hipótese de a detentora não cumprir o compromisso assumido, mantidas as situações normais, arcando a empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar
ao CRN-10.

12.4. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais;

12.5. Disponibilizar local adequado para recebimento e conferência dos equipamentos;

12.6. Verificar a conformidade dos produtos entregues com o TR e a proposta homologada.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Entregar os equipamentos embalados adequadamente, nas quantidades especificadas, até 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho;

13.2. Substituir os materiais entregues com eventuais defeitos de confecção ou fabricação ou que apresentar adulteração da qualidade ou sofrer eventual alteração de suas características, quando não
corresponderem às especificações. As substituições serão feitas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação do CRN-10, sujeitando-se, na inobservância, às
penalidades previstas neste Termo de Referência;

13.3. Apresentar amostras para dirimir dúvidas quanto ao atendimento das especificações e da qualidade do produto;

13.4. Cumprir fielmente as condições constantes neste documento;

13.5. Garantir a integridade e o pleno funcionamento dos itens fornecidos;

13.6. Realizar a substituição de produtos defeituosos dentro do prazo de garantia;

13.7. Apresentar documentação técnica, incluindo manuais e certificações.

14. DURAÇÃO DO CONTRATO

14.1. O contrato terá vigência mínima de 12 (doze) meses ou conforme as condições de garantia estabelecidas pelo fabricante, o que for mais vantajoso para a administração.

14.2. Esse período visa garantir a entrega dos equipamentos em conformidade com as especificações contratadas e assegurar a cobertura para eventuais defeitos de fabricação.

14.3. Destaca-se que a presente contratação abrange exclusivamente o fornecimento dos equipamentos, sendo que a instalação e a manutenção serão objeto de futura licitação específica.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1.  É vedada a subcontratação do objeto, considerando a dinâmica da solução que pretendesse contratar. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. O LICITANTE ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações abaixo relacionadas:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. Conforme previsão do art. 156 da Lei 14.133/21, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste Edital as sanções abaixo relacionadas, ressaltando que a aplicação
destas serão precedidas do devido processo legal, garantidos a ampla defesa e o contraditório:

I - Advertência;

II – Multas;

III - Impedimento de licitar e contratar;



IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.2.1. A sanção prevista no inciso I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 16.1. deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

16.2.2. A sanção prevista no inciso II será calculada conforme a seguinte gradação:

16.2.2.1. 5%, do valor da fatura, para atrasos até 03 (três dias);

16.2.2.2. 10%, do valor da fatura, para atrasos entre 4 e 7 dias úteis;

16.2.2.3. 15%, do valor da fatura, para atrasos entre 8 e 12 dias úteis;

16.2.2.4. 20%, do valor da fatura, para atrasos entre 13 e 15 dias úteis;

16.2.2.5. 25%, do valor da fatura, para atrasos entre 16 e 21 dias úteis;

16.2.2.6. 30%, do valor da fatura, para atrasos superiores a 21 dias úteis;

16.2.3. A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com o CRN-10, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.2.4. A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.3. deste Edital, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.2.5. A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

16.2.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II.

16.2.6.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.2.7. A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

16.2.8. Na aplicação da sanção prevista no inciso II será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.2.9. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais empregados estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

16.2.9.1. Nos casos em que não houver disponibilidade de empregados públicos em número suficiente para a formação da Comissão, esta poderá ser formada por empregados comissionados.

16.2.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

16.2.10.1. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16.2.11. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

16.2.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

16.2.13. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

16.2.14. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

16.2.15. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

16.2.15.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas nesta Lei.

16.2.16. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

16.2.16.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.4. As penalidades somente poderão ser relevadas em razão das circunstâncias excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a
critério da autoridade competente DA CONTRATANTE, e desde que formuladas até a data do vencimento estipulada para o cumprimento da obrigação.

16.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

16.5.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

16.5.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao CRN-10, resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. CONCLUSÃO

17.1.  A aquisição dos equipamentos de climatização é essencial para garantir um ambiente adequado, saudável e confortável para as atividades do CRN-10. O sistema de climatização atenderá às
exigências de conforto térmico e eficiência energética, além de garantir conformidade com as normas técnicas e legais.

17.2. A mudança para o novo endereço ocorrerá somente após a finalização da instalação do sistema de climatização, garantindo que todas as condições necessárias para o funcionamento da sede
sejam atendidas.

17.3. Dessa forma, conclui-se que a aquisição dos equipamentos é viável e necessária, assegurando o adequado funcionamento da Autarquia Federal e a otimização dos recursos públicos.

18. ANEXOS

18.1. Apêndice I do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

18.2. Apêndice II do Anexo I – Memorial Descritivo 



18.3. Apêndice III do Anexo I – Regimento Interno do Condomínio 

 

 

Florianópolis, 27 de março de 2025
Termo de Referência elaborado por: Liliane Nieser - Coordenadora Administrativa e Financeira do CRN-10.  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO
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1. DEMANDA

1.1. Este estudo técnico preliminar tem como objetivo fundamentar a aquisição, dos equipamentos de ar-condicionado para a futura sede do Conselho Regional de Nutrição da 10ª Região
(CRN-10), localizada na Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, Canto, Florianópolis - SC. A mudança para este endereço ocorrerá somente após as adequações necessárias, incluindo a
implementação do sistema de climatização, visando proporcionar conforto térmico e eficiência energética, conforme as normas técnicas vigentes.

1.2. O documento: MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE INSTALAÇÕES AVAC REFORMA DA NOVA SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO DÉCIMA REGIÃO (1932688), foi utilizado
como apoio para elaboração do ETP. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A futura sede do CRN-10 não possui climatização instalada, sendo essencial a implementação do sistema antes da mudança para garantir condições adequadas para o desempenho das
atividades institucionais. Dessa forma, torna-se necessária a aquisição dos equipamentos de ar-condicionado, conforme especificado nos projetos e memorial descritivo.

3. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL

3.1. O edifício não conta com um sistema de climatização, tornando essencial a instalação de equipamentos que garantam conforto térmico e qualidade do ar. O projeto prevê a instalação de
sistemas Split e Multi-Split. A ocupação do imóvel está condicionada à finalização dessas adequações.

4. REQUISITOS DA SOLUÇÃO

4.1. Para a aquisição do sistema de climatização, foram estabelecidos os seguintes requisitos técnicos e operacionais, garantindo que os equipamentos selecionados atendam plenamente às
necessidades do ambiente:

4.1.1. Tecnologia Inverter para redução do consumo de energia e maior eficiência no controle de temperatura;

4.1.2. Capacidade de Refrigeração: Potências variando entre 9.000 e 48.000 BTU/h;

4.1.3. Eficiência energética classe A, conforme classificação do INMETRO;

4.1.4. Equipamentos com selo Procel de economia de energia;

4.1.5. Facilidade de instalação, exigindo mínima adequação estrutural;

4.1.6. Compatibilidade com a infraestrutura elétrica existente, considerando a voltagem disponível no local.

5. ALTERNATIVAS E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA

5.1. Foram avaliadas alternativas como a aquisição de Sistema Split inverter e Multi-Split, de sistemas centrais de climatização e a utilização de equipamentos portáteis, conforme abaixo:

5.1.1. Solução 1: Sistema Split inverter e Multi-Split

5.1.2. Solução 2: Sistemas centrais de climatização

5.1.3. Solução 3: Equipamentos portáteis

5.2. Análise comparativa das soluções:

Requisitos Solução Sim Não Não se aplica

Eficiência energética
Solução 1 ✅ ❌ ❌

Solução 2 ✅ ❌ ❌

Solução 3 ❌ ✅ ❌

Flexibilidade na instalação
Solução 1 ✅ ❌ ❌

Solução 2 ❌ ✅ ❌

Solução 3 ✅ ❌ ❌

Custo de aquisição
Solução 1 ✅ ❌ ❌

Solução 2 ❌ ✅ ❌

Solução 3 ✅ ❌ ❌

Custo de operação e manutenção
Solução 1 ✅ ❌ ❌

Solução 2 ❌ ✅ ❌

Solução 3 ❌ ✅ ❌

Capacidade de climatização para múltiplos ambientes
Solução 1 ✅ ❌ ❌

Solução 2 ✅ ❌ ❌

Solução 3 ❌ ✅ ❌

Facilidade de manutenção
Solução 1 ✅ ❌ ❌

Solução 2 ❌ ✅ ❌

Solução 3 ✅ ❌ ❌

Consumo de energia
Solução 1 ✅ ❌ ❌

Solução 2 ✅ ❌ ❌

Solução 3 ❌ ✅ ❌

Tempo de instalação
Solução 1 ✅ ❌ ❌

Solução 2 ❌ ✅ ❌

Solução 3 ✅ ❌ ❌

5.3. Justificativa da Escolha da Solução: Sistema Split Inverter e Multi-Split

5.3.1. Após a análise das alternativas disponíveis para a climatização dos ambientes, considerando os requisitos técnicos, operacionais e financeiros, optou-se pela aquisição de sistemas Split
Inverter e Multi-Split. Essa escolha se justifica pelos seguintes fatores:

5.3.1.1. Eficiência Energética:  Os equipamentos Split Inverter e Multi-Split possuem tecnologia Inverter, que ajusta a potência conforme a necessidade, reduzindo picos de consumo e
proporcionando uma economia de energia significativa em comparação a sistemas convencionais e equipamentos portáteis.

5.3.1.2. Flexibilidade na Instalação: Essa solução permite a climatização de diferentes ambientes com maior flexibilidade, adaptando-se às necessidades específicas de cada espaço. Além disso, a
instalação é menos invasiva do que a de sistemas centrais, evitando grandes obras e custos elevados.

5.3.1.3. Menor Custo de Operação e Manutenção: Comparado ao sistema de climatização central, os aparelhos Split Inverter e Multi-Split apresentam custos menores tanto na instalação quanto
na manutenção preventiva e corretiva, pois não exigem infraestrutura complexa e possuem componentes de fácil acesso para eventuais reparos.

5.3.1.4. Capacidade de Climatização para Múltiplos Ambientes: O sistema Multi-Split permite conectar diversas unidades internas a uma única unidade externa, garantindo climatização eficiente
em múltiplos espaços sem a necessidade de várias condensadoras, otimizando o uso de espaço externo.

5.3.1.5. Consumo Reduzido e Sustentabilidade: Em comparação com equipamentos portáteis, que tendem a consumir mais energia e apresentar menor eficiência, a solução Split Inverter e Multi-
Split reduz o impacto ambiental e os custos de energia elétrica, alinhando-se às melhores práticas de sustentabilidade.

5.3.1.6. Rapidez na Instalação: Ao contrário dos sistemas centrais de climatização, que exigem um tempo maior para implementação, os Split Inverter e Multi-Split podem ser instalados com
maior agilidade, reduzindo a interferência nas atividades diárias do ambiente em questão.



5.4. Diante desses fatores, a solução Sistema Split Inverter e Multi-Split se apresenta como a opção mais vantajosa, equilibrando eficiência energética, flexibilidade, custo-benefício e
facilidade de manutenção, atendendo plenamente às necessidades do projeto.

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

6.1. Foram consideradas as seguintes quantidades e potencias dos aparelhos, conforme Memorial descritivo doc. SEI nº 1932688:

Descrição Potência (BTU) Quantidade
Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 12.000 BTU, Tensão: 220 V, Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1:
Controle Remoto/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1 ANO 12.000 2

Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 18.000 BTU, Tensão: 220 V, Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1:
Controle Remoto sem fio/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1 ANO 18.000 3

Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Split Inverter , Capacidade Refrigeração: 36.000 BTU, Tensão: 220 V, Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1:
Controle Remoto sem fio/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1 ANO 36.000 4

Aparelho Ar Condicionado Tipo MULTI SPLIT: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Inverter , Capacidade Refrigeração: 36.000 BTU, 3 x 9.000 Btu + 1 x 18.000 Btu/h. Tensão: 220 V,
Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1 ANO

36.000 Btu/h, 3 x 9.000 Btu +
1 x 18.000 Btu/h 1

Aparelho Ar Condicionado Tipo MULTI SPLIT: Hi-Wall (PAREDE), Modelo: Inverter , Capacidade Refrigeração: 48.000 BTU, 4 x 9.000 Btu + 1 x 12.000 Btu/h. Tensão: 220 V,
Freqüência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto/Ciclo Reverso (Quente/Frio) ,  Selo Procel A , Garantia: 1 ANO

48.000 Btu/h, 4 x 9.000 Btu +
1 x 12.000 Btu/h 1

Exaustor Axial em linha turbo 100 mm 220 v - branco - 5
Exaustor Axial em linha turbo 200 mm 220 v - branco - 1
Caixa de ventilação para forro vazão mínima de 1790m³/h, pressão 44mmca. Com filtro G4. - 1

7. ESTIMATIVA DE CUSTOS

7.1. A estimativa de custos para a aquisição dos aparelhos de ar-condicionado Split Inverter e Multi-Split foi baseada em pesquisas de mercado, considerando modelos com capacidade
adequada para atender às necessidades do ambiente, bem como os custos adicionais relacionados à instalação e manutenção.

7.2. Conforme relatório de Pesquisa de Preço, doc. SEI nº 1933310, 1932685, 1933185 e 1933187, emitido em 26/03/2025 no Compras.Gov e pesquisas em sites especializado, considerando
contratações da Administração Pública no período de 1 ano, onde foi considerado os valores praticados para equipamentos de desempenho similar e serviços correlatos, a estimativa é de R$ 92.417,49,
conforme memória de cálculos doc. SEI nº 1933192, além disso a empresa R8, que está assessorando o CRN-10 neste processo encaminhou pesquisa de preço com valores similares. Além dos valores
para aquisição dos equipamentos, é necessário considerar os custos correlatos conforme abaixo:

7.2.1. Equipamentos: estimado R$ 92.417,49.

7.2.1.1. Unidades internas e externas do sistema Split Inverter e Multi-Split, considerando a quantidade necessária para climatização dos espaços.

7.2.1.2. Modelos com tecnologia Inverter, visando maior eficiência energética e menor consumo.

7.2.1.3. Equipamentos com selo Procel A, priorizando economia de energia.

7.2.2. Instalação: Objeto de nova licitação.

7.2.2.1. Mão de obra especializada para instalação dos aparelhos.

7.2.2.2. Materiais necessários, como suportes, tubulações de cobre, cabos elétricos, isolamento térmico e drenos.

7.2.3. Manutenção e Garantia: Objeto de nova licitação juntamente com a instalação.

7.2.3.1. Custos com eventuais serviços de manutenção preventiva e corretiva, conforme recomendação dos fabricantes.

7.2.3.2. Consideração do período de garantia do fabricante, reduzindo custos com reparos iniciais.

7.2.4. Energia Elétrica:

7.2.4.1. Projeção do consumo mensal dos aparelhos, considerando o tempo médio de funcionamento diário e a tarifa vigente de energia elétrica.

7.3. A pesquisa de preços foi realizada no portal do Compras.Gov, considerando contratações da Administração Pública no período de 1 ano, considerando valores praticados para
equipamentos de desempenho similar e serviços correlatos. 

7.4. Dessa forma, a estimativa de custos reflete um valor realista para a aquisição dos equipamentos, garantindo uma escolha econômica e eficiente, alinhada às necessidades do projeto.

8. REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS

8.1. Os equipamentos escolhidos devem priorizar eficiência energética e baixa emissão de gases prejudiciais ao meio ambiente. O uso de refrigerantes ecológicos e a correta manutenção
garantem redução no consumo energético e prolongamento da vida útil dos sistemas.

0.1. A contratada deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Neste sentido, destaca-se as recomendações contidas no Capítulo III, DOS BENS E SERVIÇOS, com
ênfase no art. 5º da Instrução Normativa nº 01/2010 STI/MPOG, bem como, o Decreto nº 7.746/2012 que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e a Lei nº 12.305/2010 que institui a política de resíduos sólidos.

0.2. É dever da contratada observar, mas não exclusivamente: o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil e menor custo de
manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

9. MODELO DE CONTRATAÇÃO

9.1. A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade pregão eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço global, considerando a aquisição dos equipamentos com
entrega e garantia mínima de 12 meses ou conforme fabricante.

10. DURAÇÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato terá vigência mínima de 12 (doze) meses ou conforme as condições de garantia estabelecidas pelo fabricante, o que for mais vantajoso para o CRN-10. Esse período visa garantir
a entrega dos equipamentos em conformidade com as especificações contratadas, bem como assegurar a cobertura para eventuais defeitos de fabricação, respeitando os prazos de garantia oferecidos
pelo fornecedor.

10.2. Destaca-se que a presente contratação abrange exclusivamente o fornecimento dos aparelhos de ar-condicionado, sendo que a instalação e a manutenção serão objeto de futura licitação
específica.

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. A fiscalização do contrato será realizada por fiscal efetivo ou fiscal substituto designado pela Gestão e/ou Administração, dentre os funcionários do Conselho Regional de Nutrição 10ª
Região. 

12. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

12.1. A contratação para o fornecimento de aparelhos de ar-condicionado mostra-se indispensável para a Autarquia Federal, garantindo condições adequadas de climatização nos ambientes
de trabalho, essenciais para o conforto térmico e o desempenho das atividades institucionais.

12.2. A análise das alternativas disponíveis demonstrou que a solução Split Inverter e Multi-Split oferece o melhor custo-benefício, aliando eficiência energética, flexibilidade na instalação e
menor custo operacional.

12.3. Dessa forma, conclui-se que a aquisição dos equipamentos é viável e necessária, assegurando o adequado funcionamento da Autarquia Federal e a otimização dos recursos públicos.

13. GERENCIAMENTO DE RISCOS

13.1. Assim como toda contratação, vislumbram-se alguns riscos que permeiam o processo de contratação e das ações para controle, prevenção e mitigação dos impactos.

13.2. Fase de análise: Planejamento da contratação e seleção do fornecedor.

Risco 01 – Atraso na tramitação de documentos nas áreas competentes
Probabilidade:    (   ) Baixa                 ( x ) Média                 (   ) Alta
Impacto:    (   ) Baixa                 (   ) Média                 (  x ) Alta
Dano
1)  Atraso na conclusão do processo licitatório.
Ação Preventiva Responsável
1) Reunião com os setores responsáveis para análise dos documentos necessários à contratação da nova empresa, a fim de acelerar o processo licitatório. Administrativo
2) Acompanhamento de todas as fases (interna e externa) do procedimento de contratação da empresa. Administrativo
Ação de Contingência Responsável
1) Solicitar apoio dos setores responsáveis sobre a necessidade de agilizar a tramitação do processo de contratação. Administrativo
 
Risco 02 – Licitação deserta ou fracassada



Probabilidade:    ( x ) Baixa                 (   ) Média                 (   ) Alta
Impacto:     (   ) Baixa                 (   ) Média                 ( x ) Alta
Dano
1)  Impossibilidade de contratação da empresa.
Ação Preventiva Responsável

1) Conhecer o objeto a ser contratado e as práticas adotadas no mercado por empresas que prestam o serviço e fornecem os bens solicitados a fim de não restringir a competição.
Requisitante e
Equipe de
contratação

Ação de Contingência Responsável

1) Efetuar novo processo de contratação, utilizando o registro de ocorrências e a experiência adquirida no processo de gestão do contrato, visando melhorar o estudo preliminar e o
termo de referência para a contratação.

Departamento de
Licitações e
Contratos

13.3. Fase de análise: Gestão do Contrato.

Risco 03 – Descumprimento de cláusulas contratuais por parte da contratada.
Probabilidade:  (  ) Baixa               (x) Média                 (   ) Alta
Impacto:   (  ) Baixa               (x) Média                 (   ) Alta
Dano

1. Não entrega dos serviços ou bens nos prazos definidos no contrato

Ação Preventiva Responsável
1)    Acompanhamento e verificação por parte do gestor e fiscais do contrato. Fiscal e Gestor do contrato.
Ação de Contingência Responsável
1) Incentivo à solução dos desvios de qualidade por meio de aplicação das sanções cabíveis, de forma a coibir a reincidência. Gestor do contrato com auxílio da equipe de fiscalização.
 
Risco 04 – Rescisão do contrato
Probabilidade:  ( x ) Baixa               (  ) Média                 (   ) Alta
Impacto:   (  ) Baixa               (  ) Média                 ( x ) Alta
Dano
1) Não execução do objeto contratado.
Ação Preventiva Responsável

1. Acompanhamento da execução do contrato.
2. Notificação à empresa e aplicação das sanções cabíveis.

Gestor do contrato
com auxílio da
equipe de
fiscalização.

Ação de Contingência Responsável

1) Efetuar novo processo de contratação, utilizando o registro de ocorrências e a experiência adquirida no processo de gestão do contrato, visando melhorar o estudo preliminar e o
termo de referência para a nova contratação.

Requisitante e
Equipe de
contratação

 
Risco 05 – Falta de pessoal técnico para fiscalização do contrato
Probabilidade:  ( x ) Baixa               (  ) Média                 (   ) Alta
Impacto:   (  ) Baixa               (  ) Média                 ( x ) Alta
Dano

1. Falta de comprometimento na aferição dos serviços.
2. Atrasos na emissão do termo de recebimento dos serviços.
3. Não prestação do serviço ou prestação do serviço com baixa qualidade.

Ação Preventiva Responsável

1. Treinar novos fiscais de contrato (gestor e fiscal administrativo)
2. Realizar, periodicamente, treinamento para capacitação em fiscalização de contratos. Setor Administrativo/Gestão de Pessoas

Ação de Contingência Responsável
1)  Nomear novos fiscais de contrato.
  Diretoria

14. CONCLUSÃO

14.1. A aquisição dos aparelhos e posterior instalação/manutenção dos equipamentos de climatização, que se dará em outro processo, são essenciais para garantir melhores condições de
trabalho no CRN-10. A contratação incluirá a implementação do PMOC, assegurando a conformidade com as normas regulatórias e a qualidade do ambiente interno. A mudança para o novo endereço
somente ocorrerá após a realização das adequações necessárias, incluindo a instalação do sistema de climatização.

Documento assinado eletronicamente por Liliane Nieser, Coordenador(a) Administrativo(a), em 27/03/2025, às 10:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §2º, do art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.cfn.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1911209 e o código CRC 5695DD8E.

Referência: Processo nº 1001012.000002/2025-24 SEI nº 1911209

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://sei.cfn.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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1. APRESENTAÇÃO 
 
1.1. EQUIPE TÉCNICA 

 
R8 GROUP SERVIÇOS LTDA, apresenta a seguir a equipe técnica envolvida 

no presente  trabalho: 

Quadro 1.1 – Equipe Técnica 
 

 
EQUIPE TÉCNICA: 

 
Danilo Thiago Ranckel (Engenheiro Civil) 

mailto:contato@r8group.com.br
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2. DESCRITIVOS GERAIS 

 
 
2.1. OBJETO 
 

Elaboração do Projeto de Instalações de Climatização e seus correlacionados, 

conforme Projeto de Arquitetura, para execução da reforma da nova Sede do Conselho 

Regional de Nutrição -  da Décima Região – CRN-10 em Florianópolis / SC, tendo  como 

objeto do presente Memorial a descrição do Projeto de Instalações de climatização, 

ventilação e renovação de ar. 

A Globo tower está localizada em Florianópolis / SC. 

 

2.2. OBJETIVOS 
 

 

Elaboração do Projeto de avac, conforme Projeto de Arquitetura, para execução da 

reforma da nova Sede do Conselho Regional de Nutrição - da Décima Região – CRN-10 em 

Florianópolis / SC, tendo  como objeto do presente Memorial a descrição do Projeto de avac. 

A instalação atenderá o pavimento contratado. 

Nenhuma alteração se fará em qualquer especificação ou projeto, sem autorização da 

fiscalização.  

A autorização só terá validade quando confirmada por escrito. 

 

2.3. DOCUMENTO DE REFERÊNCIA 
 

 

A elaboração deste documento tem como referência os desenhos do projeto 

Arquitetônico. 

 

2.4. PROJETO RENOVAÇÃO DE AR 
 
Foram utilizadas as Normas ABNT NBR 16401 e suas partes para dimensionar a 

renovação necessária nos ambientes propostos, buscando atender a qualidade do ar 

ambiente, os dados foram baseados em quantidade de pessoas presentes na sala e 

com a tarefa desempenhada. 

mailto:contato@r8group.com.br
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Em relação ao presente projeto, o ambiente em análise consiste em um escritório, 

possuindo áreas destinadas com estação de trabalho com computadores, áreas para reuniões 

com televisores e áreas de uso gerais. 

Uma vez definidas as características de tarefas executadas no local, cabe descrever os 

níveis de consumo de oxigênio determinados pela norma citada. 

O ar será tratado dentro de uma caixa de filtragem com filtro de categoria G4, e será 

distribuído para os ambientes através de sistema de dutos, o sistema existente trabalhará com 

pressão positiva dentro do ambiente. 

Nos banheiros foram dimensionados de acordo com a área sistemas de extração forçada, 

direcionando os odores para a parte externa do prédio através de sistemas dutados. 

 

2.5. PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO 
 
 
Para o desenvolvimento do projeto de climatização foi considerado para fins de cálculo a 

quantidade de pessoas no ambiente, equipamentos como computadores, impressoras e 

televisores, e a área total do ambiente com o intuito de manter uma temperatura de 22° Celsius.  

Os evaporadores serão do modelo split, posicionados na parede o mais próximo da área 

central do ambiente quando possível, deverão respeitar a regulagem proposta entre 22ºC e 24ºC. 

Para efeito de cálculo considerou se a dissipação térmica de homem adulto de 130 

Watts(W), com calor sensível de 70W e calor latente de 45W, para os componentes eletrônicos 

considerado 77W para desktop e 137W para impressoras. Também foi considerado a caloria 

insuflada pelo sistema de renovação de ar. 

Os equipamentos instalados devem ter selo da Procel de Classe “A”, garantindo assim a 

instalação de equipamentos de boa eficiência energética.  
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2.6. EQUIPAMENTOS 
 

Devido as mudanças de layout das salas, foi necessário o redimensionamento do sistema 

de climatização para os novos ambientes.  

Componentes como tubulações de cobre dos ares condicionados deverão ser reutilizados 

para as novas instalações. 

Foram dimensionados os seguintes equipamentos para atender a demanda da edificação: 

 

QUADRO DE EQUIPAMETOS PREVISTOS EM PROJETO – POR SETOR 

Setor Equipamento Potência (btus) Voltagem (V) 

Sala da Diretoria 
Evaporadora Split 12000 220 

Evaporadora Split 12000 220 

Sala de Reuniões Evaporadora Split 36000 220 

Sala de Comissões Evaporadora Split 36000 220 

Coordenação ADM Evaporadora Split 18000 220 

Setor Administrativo Evaporadora Split 36000 220 

Coordenação Técnica Evaporadora Split 12000 220 

Sala de Espera Evaporadora Split 9000 220 

Recepção Evaporadora Split 9000 220 

Setor de Pessoa Física Evaporadora Split 18000 220 

Setor de Ética Evaporadora Split 18000 220 

Coordenação de Ética Evaporadora Split 9000 220 

Coordenação de Fiscalização Evaporadora Split 9000 220 

Setor de Fiscalização e Pessoa Juridica Evaporadora Split 36000 220 

CPD e TI Evaporadora Split 18000 220 

Setor de Recursos Humanos Evaporadora Split 9000 220 

Setor de Comunicação Evaporadora Split 9000 220 

Sala de Descanso Evaporadora Split 9000 220 

Quadro 01: Equipamentos previstos                              Fonte: Projeto de Climatização 

  

mailto:contato@r8group.com.br
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Os equipamentos para climatização: 

Tipo Quantidade 

Ar condicionado inverter, ciclo  frio, 12000 Btu/h 2 

Ar condicionado inverter, ciclo frio, 18000 Btu/h 3 

Ar condicionado inverter, ciclo frio, 36000 Btu/h 4 

Ar condicionado multi split inverter, ciclo frio, 36000 Btu/h, 

3X9000 Btu+ 1X18000 Btu/h. 

1 

Ar condicionado multi split inverter, ciclo frio, 48000 Btu/h, 

4X9000 Btu+ 1X12000 Btu/h. 

1 

 

Para o sistemas de exaustão: 

Tipo Quantidade 

Exaustor em linha 100 mm 5 

Exaustor em linha 200 mm 1 

 

Para o sistemas de renovação de ar: 

Tipo Quantidade 

Caixa de ventilação para forro vazão mínima de 1790m³/h, 

pressão 44mmca. Com filtro G4. 

1 

 
Os equipamentos comprados devem seguir a descrição como caracteristica mínima, 

garantindo assim o funcionamento correto do projeto. 
 

2.7. INSTALAÇÃO 
 

O projeto atende uma reforma onde existe linhas de cobre instaladas na espera, pode ser 

prolongado com solda as linhas existentes para atenderem as novas máquinas.  

O projeto executivo tem as linhas de refrigeração propostas com direcionamento para os 

devidos posicionamentos das condensadoras na área técnica, alterações durante a instalação 

deverão ser consultados com o projetista. 

As ligações entre evaporadores e condensadores serão feitas por tubulações de cobre 

classe A com isolamento com espuma elastomérica, fixados por fita perfurada fixada na laje 

mailto:contato@r8group.com.br
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superior a cada 2 metros.  

A soldagem dos tubos de cobre deverá ser feita com auxílio de nitrogênio para evitar 

acumulo de fuligem na área de soldagem o qual poderá danificar o compressor e invalidade a 

garantia do equipamento. 

As conexões das linhas de refrigeração devem ser testadas e laudadas por técnico 

responsável atestando estanquidade do sistema, com período mínimo de teste de 24 horas. As 

conexões elétricas devem ser feitas com terminais determinados no manual dos equipamentos. 

 
2.8. EQUIPAMENTOS E PROCEDIMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 
 

Os procedimentos relativos à segurança e medicina do trabalho, devem ser 

cumpridos pelas empresas contratadas e subcontratadas seguindo as normas e 

legislações vigentes, na prestação de seus serviços, que devem ser cumpridas para 

proteger as pessoas. 

Não será aceito alegação de desconhecimento, por parte da contratada, das 

normas regulamentadoras de Segurança no trabalho, pois são oficiais. 

Cabe a Contratada cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina 

do Trabalho constantes da Lei 6514 de 22 de Dezembro de 1977 Capítulo V do título II 

das Consolidações das Leis do Trabalho (CLT) – Normas Regulamentadoras. 

Deverá ser apresentado o Certificado de Treinamento introdutório de segurança, 

teórico e prático, com periodicidade conforme norma com carga horária mínima de oito 

horas, para trabalho em altura, observando NR 35, com conteúdo mínimo das normas 

e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura; 

 

2.8.1. Análise de Risco e condições impeditivas 
 

Riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de 

prevenção e controle; Sistemas, equipamentos e procedimentos de proteção 

coletiva; 

Equipamentos de Proteção Individual para trabalho em altura: seleção, inspeção, 

conservação e limitação de uso; 

mailto:contato@r8group.com.br
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Acidentes típicos em trabalhos em altura; 

 

2.8.2. Condutas em situações de emergência, incluindo noções de técnicas de resgate e de 
primeiros socorros. 

 

Para a execução dos trabalhos com eletricidade será necessária apresentação 

de certificado de treinamento da NR 10. 

Caberá a Contratada o fornecimento dos EPI’s e EPCs específicos e necessários 

às atividades desenvolvidas, sendo uso obrigatório por parte dos empregados. 

 Nenhum serviço poderá ser executado sem a utilização dos mesmos.  

Serão de uso obrigatório os equipamentos relacionados a seguir, obedecido ao 

disposto nas Normas Regulamentadoras dentro do que determina a NR- 6 da Portaria 

3.214/78 do MTE - Equipamento de Proteção Individual - EPI e NR-1. 

Capacete de segurança: queda ou projeção de objetos, impactos contra 

estruturas e outros. Capacete especial: equipamentos ou circuitos elétricos. 

Protetor facial: projeção de fragmentos, respingos de líquidos e  radiações 

nocivas. Óculos de segurança contra impacto: ferimentos nos olhos. 

Óculos de segurança contra radiação: irritação nos olhos e lesões decorrentes da 

ação de radiações. 

Óculos de segurança contra respingos: irritação nos olhos e lesões decorrentes 

da ação de líquidos agressivos. 

Luvas e mangas de proteção (couro, lona plastificada, borracha ou neoprene): 

contato com substâncias corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, 

equipamentos energizados, materiais aquecidos ou radiações perigosas. 

Botas de borracha (PVC): locais molhados, lamacentos ou em presença de 

substâncias tóxicas. Calçados de couro: lesão no pé.  

Cinto de segurança: queda com diferença de nível e linhas de vida. 

Protetores auriculares: nível de ruído superior ao estabelecido na NR-5 – 

Atividades e Operações Insalubres. Respirador contra poeira: trabalhos com 

produção de poeira. 

Máscara para jato de areia: trabalhos de limpeza por abrasão através de jatos de areia. 

mailto:contato@r8group.com.br
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Respirador e máscara de filtro químico: poluentes atmosféricos em 

concentrações prejudiciais à saúde. 

Avental de raspa: trabalhos de soldagem e corte a quente e de dobragem e armação de 

ferros. 

Fornecer uniformes de manga comprida para todos os funcionários e exigir sua 

utilização dentro do canteiro de obras durante a execução dos serviços contratados. 

 O modelo deverá ser aprovado previamente pela fiscalização. 

E outros dispositivos que se façam necessários conforme a atividade a ser 

desenvolvida, podendo a fiscalização, solicitar paralização parcial ou total dos serviços 

que possam causar risco grave ou eminente, sendo esta fiscalização programada ou 

não. 

Além dos treinamentos citados, caso seja necessário, conforme atividade a ser 

desenvolvida, novos treinamentos poderão ser exigidos. 

O consumo, manuseio, ferramentas, equipamentos, fixações mecânicas e 

instruções de segurança devem ser conforme recomendações do fabricante. 

Respeitar o regimento interno do condomínio, observando todas as regras e 

regulamentos estabelecidos. 

 

2.9. MATERIAIS 
 

Os tubos de cobre devem ser sem costura, os dutos condutores de ar devem seguir as 

normas de confecção para não haver sucção de ar do forro, devem ser construídos com painéis 

pré-isolados de poliuretano (MPU), os cabos elétricos devem seguir a norma NBR 5410 

respeitando capacidade de transmissão de corrente, resistência a temperatura e padrão de cores 

com cabo terra na cor verde. 

 

2.10. PLANO DE MANUTENÇÃO 
 

Se faz necessário de vistoria e limpeza mensal os equipamentos instalados de ar-

condicionado e exaustor com a substituição dos filtros da categoria G4, limpeza das tomadas de 

ar e dutos devem ser feitas semestralmente, onde deverá ser registrada o nível de sujidades 

mailto:contato@r8group.com.br
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acumuladas, e o técnico responsável poderá ampliar o prazo de limpeza dos dutos. 

De acordo com a Lei 13.589/2018, sancionada em 4 de janeiro de 2018, todos os edifícios 

públicos e coletivos com sistema de climatização devem ter um Plano de manutenção, e 

operação e controle (PMOC).  

 

3. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

Foram utilizadas como referência para elaboração do projeto e do memorial as  

seguintes Normas 

 

• ABNT NBR 16401-1:2008: Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e  

unitários. Parte 1: Projetos das instalações; 

• ABNT NBR 16401-2:2008: Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e  

unitários. Parte 2: Parâmetros de conforto térmico; 

• ABNT NBR 16401-3:2008:Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e  

unitários. Parte 3: Qualidade do ar interiorNBR/ISO 8995-1: Esta norma define os níveis  

mínimos aceitáveis de iluminação em ambientes internos de trabalho. 

 

 Danilo Thiago Ranckel  

Engenheiro Civil 

CREA – SP: 2186234 

mailto:contato@r8group.com.br


























































CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO 10ª REGIÃO
Rua Felipe Schimdt, 321, Salas 1101, 1102, 1104 Centro - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-000

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://crn10.org.br/
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 1001012.000002/2025-24

  

* MINUTA DE DOCUMENTO   

  ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

 

O CONSELHO REGIONAL DE NUTRIÇÃO DA DÉCIMA REGIÃO (CRN-10), autarquia federal de fiscalização profissional regida pela Lei n° 6.583, de 20.10.1978, inscrito no CNPJ sob o n° 10.456.659/0001-00,
com sede na Rua Gen. Liberato Bittencourt, nº 1459, salas 1001 a 1011, Canto, Florianópolis - SC, doravante denominado(a) CONTRATANTE, neste ato representado por seu/sua Presidente Vânia Passero,
nomeada pela Ata de Reunião Para Eleição e Posse da Diretoria do Conselho Regional de Nutrição da Décima Região (CRN-10), e pela Conselheira Tesoureira Elizabeth Maria Diamantopoulos Neme,
nomeado pela Ata supracitada, doravante designado CRN-10 e a <nome da empresa>, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxx, com sede na xxxxxx, xxxxx, CEP: xxxxx, doravante designada CONTRATADA,
representada neste ato por  ..................... (nome e função o contratado), conforme constitutivos da empresa,  tendo em vista o que consta no Processo SEI nº Processo SEI nº  1001012.000002/2025-24,
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de  2021 e demais  legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90002/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de equipamentos de climatização, ar-condicionado do tipo Split Inverter e Multi-Split, exaustores e caixa de ventilação, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM  DESCRIÇÃO  Potência (BTU)  QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL DO ITEM
1            
2           
3           
4           
5          
6          
7          
8          

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência e Anexos;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação   do Grupo I é de   12 (doze) meses ou na hipótese de o fabricante oferecer prazo superior ao exigido neste TR, o que for mais vantajoso para a
administração, contados a partir de __/___/____, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo  de vigência será  automaticamente prorrogado, independente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

2.4. O contrato  não poderá ser prorrogado  quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4.  CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA –  PREÇO

5.1. GRUPO I:  O  valor total da contratação para o Grupo I  é  de  R$ ............................  (.................................).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Item 9 do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.1.7. Cientificar unidade  de representação judicial do Conselho  Regional de Nutrição da Décima Região para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus  anexos, assumindo como exclusivamente seus  riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

8.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

8.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

8.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

8.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

8.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 , da Lei 14.133, de 2021 );

8.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

8.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo   complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

8.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

8.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

8.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela
boa técnica, normas e legislação de regência;

8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

8.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

8.20. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.21. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

9. CLÁUSULA NONA –  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade competente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.              

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.7. O termo de extinção , sempre que possível, será precedido:
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12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7.2. Relação de pagamentos  já efetuados e ainda devidos;

12.7.3. Indenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será  concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art.131, caput, da Lei nº 14.133 de 2021).

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Nutrição da Décima Região no exercício
de 2025, na dotação abaixo discriminada:

                                I - Gestão/2025

                                II - Elemento de Despesa: 

                                III - Nota de Empenho: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias. (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Florianópolis (Art.109, I, CRFB/88), como o competente para dirimir quaisquer questões provenientes deste contrato eventualmente
não resolvidas no âmbito administrativo, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 

____________________________________________

Representante Legal do CONTRATANTE 

 

______________________________________________

Representante legal do CONTRATADO

Documento assinado eletronicamente por Yuri Gimenez Gonçalves, Supervisor Administrativo e Financeiro, em 27/03/2025, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §2º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.cfn.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1933445 e o código CRC 9102F90E.

Referência: Processo nº 1001012.000002/2025-24 SEI nº 1933445MI
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(Se for procuração, deverá comprovar mediante procuração) 

 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 
12 DA LEI 14.133/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

 

A empresa (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à 
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e qualificação exigidos no presente edital, nos termos do art. 12 da Lei nº 
14.133/2021. 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração sujeitará a empresa 
às sanções administrativas cabíveis, conforme legislação 
vigente._______________________, ____ de ____________ de 202__. 

 

(Local) (Data) 

 

______________________________________ 

(Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, § 1º 
DA LEI 14.133/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

 

DECLARAÇÃO 

 

A Empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, 
com sede na ___________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
_____________, portador(a) do Documento de Identidade nº ____________________, 
órgão emissor _____ e do CPF nº____________ DECLARA, para fins de participação 
no Pregão Eletrônico Nº 90002/2025, que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas, conforme disposto no § 1º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

 

_______________________, ____ de ____________ de 202__. 

(Local) (Data) 

 

______________________________________ 

(Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal) 

 



(Se for procuração, deverá comprovar mediante procuração) 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS 
INFORMAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

 

A Empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, 
com sede na ___________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
_____________, portador(a) do Documento de Identidade nº ____________________, 
órgão emissor _____ e do CPF nº____________ DECLARA, para fins de participação 
no Pregão Eletrônico Nº 90002/2025, que tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 
disposto no inciso VI do art. 67 da Lei nº 14.133/21. 

 

_______________________, ____ de ____________ de 202__. 

(Local) (Data) 

 

______________________________________ 

(Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



(Se for procuração, deverá comprovar mediante procuração) 

 

ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

 

A empresa (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à 
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 

Declara, ainda, que não se encontra em nenhuma das hipóteses de exclusão do regime 
diferenciado e favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 
disposto na legislação vigente. 

 

(Local) (Data) 

 

______________________________________ 

(Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



(Se for procuração, deverá comprovar mediante procuração) 
 
 
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 
 
 
 
A Empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº  , 
com sede na   , por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
 , portador(a) do Documento de Identidade nº  , 
órgão emissor    e do CPF nº DECLARA, para fins de participação 
no Pregão Eletrônico Nº 90002/2025, que atende aos requisitos de habilitação e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, conforme disposto no inciso I do 
art. 63 da Lei nº 14.133/21. 
 
 
 
 ,  de  de 202 . 

(Local) (Data) 

 
 

 

 
(Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal) 



(Se for procuração, deverá comprovar mediante procuração) 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE 
MENORES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

 

A Empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, 
com sede na ___________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
_____________, portador(a) do Documento de Identidade nº ____________________, 
órgão emissor _____ e do CPF nº____________ DECLARA, para fins do disposto no 
inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021 e do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal,  que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

_______________________, ____ de ____________ de 202__. 
(Local) (Data) 

______________________________________ 
(Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



(Se for procuração, deverá comprovar mediante procuração) 

 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA 
LICITAR E CONTRATAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025 

 

A empresa (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à 
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que não se encontra impedida de licitar 
e contratar com a Administração Pública, nos termos da legislação vigente, especialmente 
nos termos dos artigos 14 e 155 da Lei nº 14.133/2021. 

Declara, ainda, que não foi declarada inidônea, não está suspensa de contratar com a 
Administração e não possui quaisquer restrições que a impeçam de participar do referido 
certame licitatório. 

Por fim, compromete-se a informar imediatamente qualquer fato superveniente que possa 
alterar a presente declaração. 

_______________________, ____ de ____________ de 202__. 

(Local) (Data) 

 

______________________________________ 

(Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


